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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

[image: image1.wmf]Promotoria de Justiça da Comarca de  (Nome do Município)    


EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE   (Nome do Município    

"Um dia a humanidade terá que lutar contra a poluição sonora, assim como contra a cólera e a peste" (Robert Kock, 1910).

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições constitucionais (artigos 23, inciso VI, 129, incisos II e III e 225, caput, todos da Constituição Federal de 1988), e fulcrado no sistema aberto de proteção dos interesses difusos e coletivos estatuído pela fusão harmônica das Leis 8625/93, 8078/90 e 7347/85, vem perante este ínclito juízo propor a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E NÃO FAZER, POR USO ANORMAL DA PROPRIEDADE - ABUSO DE EMISSÃO SONORA, COM PEDIDO DE LIMINAR

em face da pessoa jurídica de direito privado denominada     (Nome da Pessoa Jurídica     , inscrita no CNPJ  nº     (Nº do CNPJ)   , localizada à    (endereço)    , representada pelo Sr.     (Nome do representado)     ,     (nacionalidade),      (estado civil)    ,    (profissão)  ,    (naturalidade)   ,   nascido em     (data de nascimento)  ,  filho de     (nome dos pais)  , residente à     (endereço residencial)   .

pela fundamentação fática e jurídica a seguir exposta:

I) DA LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO E DO CABIMENTO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 129, dispõe que “são funções institucionais do Ministério Público: III – promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos”. 

Seguindo a esteira da legitimação imposta constitucionalmente, a legislação ordinária outorgou ao Ministério Público a possibilidade de propor a ação civil pública (verbi gratia: artigo 5º da Lei 7347/85) para a defesa dos mais variados interesses metaindividuais.

Nesse rumo, em se tratando de defesa de interesses e direitos transindividuais do cidadão, como o é o meio ambiente, inegavelmente detém legitimidade o Ministério Público para o manejo da ação civil pública, conforme expressamente estatui a Lei da 7347/85, logo em seu primeiro artigo, que segue reproduzido:

Art. 1º. Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados: I - ao meio ambiente;

A jurisprudência também já se pronunciou sobre a legitimidade Ministerial para o manejo da presente ação. A propósito, vejam-se os julgados:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MEIO AMBIENTE. INTERESSE DIFUSO. MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE AD CAUSAM. O Ministério Público tem legitimidade para promover ação civil pública contra empresa poluidora do ambiente, emissora de ruídos acima dos níveis permitidos. Recurso conhecido e provido. (STJ, 4ª Turma, Rel. Min. Ruy Aguiar, decisão unânime, publicação DJ 03.02.97).

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL/URBANÍSTICA. ESTABELECIMENTO COMERCIAL (BAR). POLUIÇÃO SONORA. SENTENÇA DE EXTINÇÃO DO FEITO CASSADA. 1 - Não deve prevalecer a sentença monocrática que extinguiu o feito sem resolução do mérito, ante a existência de provas nos autos de que a mudança de titularidade no funcionamento do estabelecimento comercial (bar) não afastou a violação ambiental (sonora) que tem como titular a comunidade local. 2 - Vislumbram-se, na espécie, existir o interesse processual e a necessidade de intervenção do Estado-Juiz mediante provocação do detentor da atribuição constitucional para a defesa do interesse meta-individual, artigos 127, 129 e 225 da Constituição Federal, já que o apelado não se preocupou em afastar os obstáculos apresentados, como atender às exigências das legislações específicas, degradando o meio ambiente e o sossego dos circunjacentes. Recurso conhecido e provido. (Apelação Cível nº 106874-7/188, 3ª Câmara Cível do TJGO, Rel. Rogério Arédio Ferreira. unânime, DJ 07.05.2007).

Em via de arremate, um dos maiores expoentes do Ministério Público do Estado de São Paulo, o professor HUGO NIGRO MAZZILLI, ensina objetivamente que:

Tudo o que diga respeito ao equilíbrio ecológico e induza a uma sadia qualidade de vida, é, pois, questão afeta ao meio ambiente. Assim, devem ser combatidas todas as formas de degradação ambiental, em qualquer nível. Isso inclui, portanto, até mesmo o combate à poluição visual e à POLUIÇÃO SONORA, este último um problema gravíssimo, que hoje tanto atormenta as pessoas, especialmente nos centros urbanos (...).

Assim, nítido é o cabimento da ação civil pública para a mais ampla proteção do meio ambiente e, de igual forma, a legitimidade do Ministério Público para o manejo desta ação. 

II) DOS FATOS

Como se infere do cotejo do procedimento informativo anexo, alguns cidadãos desta Comarca vieram a Promotoria de Justiça para pedir “providências” e noticiar a intensa poluição sonora que vem sendo reiteradamente praticada pela empresa ré, dizendo que sua atividade tem causado prejuízos materiais à vizinhança e que os estrondosos ruídos provocados têm prejudicado a boa qualidade de vida dos que a eles são expostos.

No afã de corroborar o que foi acima afirmado, confiram-se os seguintes excertos das declarações prestadas nesta Promotoria. In ipsis litteris:

Que a     (Nome da Pessoa Jurídica)    (...) faz um barulho insuportável e a declarante é pessoa idosa com vários problemas de saúde, inclusive faz tratamento para depressão; (...) Que a declarante já conversou e já registrou TCO, mas o proprietário não quer resolver o problema, nem tampouco instalar algum equipamento para diminuir o barulho do martelete que é o pior; Que referido equipamento é tão forte que vibra toda casa; (...) Que na empresa não há nenhum tipo de isolamento acústico; Que na mesma residência, residem a declarante, seu esposo e seu pai, os quais vivem com dor de cabeça e irritados; Que a declarante acredita que a causa maior é (sic) a poluição provocada pela empresa; (...) Quando estão trabalhando com o martelete não tem como nem assistir TV, conversar, dormir (...); Que a declarante é pessoa idosa e não tem sossego e inclusive a muitos de seus vizinhos são pessoas idosas e com problemas de saúde; (...) referida empresa está prejudicando não só a declarante, mas também outras pessoas, devido a poluição sonora provocada; Que a referida empresa está instalada no centro da cidade, no meio das residências.

Que a    (Nome da Pessoa Jurídica)  (...) faz um barulho insuportável e a declarante está grávida de quase oito meses; que a declarante já conversou com o proprietário pois está para dar a luz e teme que o barulho possa prejudicar a criança, sendo que o dono da metalúrgica disse a seguinte frase: “com o tempo a criança acostuma com o barulho”; (...) Que a maioria dos vizinhos são pessoas idosas, doentes que vivem em uso de remédios (sic) e sofrem muito com referido problema (...).

Que comparece a esta Promotoria para pedir providências contra a    (Nome da Pessoa Jurídica)   (...), a qual vem causando muitos problemas de saúde na vizinhança devido ao barulho provocado pelos equipamentos usados para a fabricação de foices; Que veio pedir providências por sua cunhada a Sra. Maria M., a qual tem 72 anos de idade e sofre de epilepsia; Que sua cunhada sofre muito devido a sua falta de sossego; Que vários vizinhos já conversaram com os proprietários da empresa e os mesmos pediram seis meses para resolver o problema e quando passaram os seis meses disseram que os vizinhos acostumam (sic) com o barulho e com a poluição; Que a empresa não tem nenhum equipamento para isolar o barulho e nem para evitar a poluição e que referida empresa fica no meio de várias residências;

Vale destacar, também, o teor do documento de fl. 13. In verbis:

Os abaixo assinados, todos residentes e domiciliados no setor central da cidade de    (Município)  – Estado de Pernambuco, inconformados com a poluição sonora e ambiental promovida pela    (Nome da Pessoa Jurídica)    , instalada naquele setor à ( endereço)      no sentido de que seja proibido seu funcionamento, vez que entendem extremamente prejudicados.

Diante desta situação, foi requisitada    (nº  da folha)  uma investigação policial sobre o fato. Concluído o inquérito, a Autoridade Policial decidiu indiciar o representante da empresa ré, pela prática do crime ambiental previsto no artigo 54, § 2º, inciso I, da Lei 9605/98
.

Os depoimentos colhidos junto à esta Promotoria de Justiça não deixam nenhuma dúvida sobre a escandalosa poluição ambiental que vem sendo praticada pela empresa ré, sendo dispensável a realização de perícia, necessária apenas para a adequação do estabelecimento no campo administrativo.

Todavia, apenas como medida de reforço aos fatos, impende destacar o que foi apurado, na investigação policial supracitada, pelos expertos que subscreveram o laudo de exame pericial de fls.    (nº  das folhas) . Nesse rumo, colham-se os fragmentos (de suma importância para o deslinde da vexata quaestio) do laudo mencionado:

(...) De acordo com as pessoas ouvidas, acima citadas, os níveis de ruído medidos no momento deste levantamento pericial, eram inferiores aos níveis de ruído usualmente produzidos pela Fonte.

(...)

3.2. EQUIPAMENTOS E ORIGEM DOS NÍVEIS SONOROS ADVINDOS DA FONTE

(...) No momento do levantamento pericial, os níveis sonoros registrados tratavam-se de sons advindos do funcionamento dos equipamentos diversos instalados nas dependências internas da Fonte, utilizados para    (descrição da utilização dos equipamentos)        .

3.3. NORMAS LEGAIS

Como preconizado pela Resolução nº 01 de 08 de março de 1990, do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, as avaliações dos níveis de ruído em áreas habitadas, visando o conforto da comunidade, deverão ser efetuadas de acordo com as NBR 10151 e 10152, da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, as quais fixam as condições exigíveis para a avaliação e aceitabilidade do ruído em comunidade e os níveis de ruído compatíveis com o conforto acústico em ambientes diversos.

A NBR 10152 estipula valores em dB(A), correspondente a ambientes diversos, estipulando-se uma faixa de pressão sonora. O valor inferior da faixa representa o nível sonoro para conforto acústico, enquanto o valor superior significa o nível sonoro aceitável para a finalidade. (...).

3.5. NÍVEIS DE RUÍDO MEDIDOS

Tabela 1 – Medições realizadas na Fonte (fabriqueta)

	Medição
	Valores aferidos db(A)
	Histórico

	
01

	62 a 69
	Martele ligado, embora não impactando peças

	02
	86 a 104
	Martele ligado (idem situação anterior) + policorte

	03
	93 a 98
	Esmeril + martelete ligado (não impactando)

	04
	84 a 95
	Martele em operação

	05
	97 a 103
	Martele em operação + esmeril


(...)

4. EXAMES E DISCUSSÕES

(...)


2) Não obstante o tamanho da indústria, quando do funcionamento dos maquinários (isolados ou em conjunto) e desenvolvimento de atividades usuais (especificar atividades), os níveis de ruído produzidos no seu interior eram elevados (vide Tabela 1);

3) No ambiente interno da Fonte (especificar se fábrica, indústria ou outro), os níveis de ruído a que estavam submetidos os trabalhadores da indústria eram de risco, visto ultrapassarem  (nº de decibéis alcançados). In loco, foram aferidos valores de até (nº de decibéis alcançados). Neste nível de ruído, o limite de tolerância para o trabalhador é de apenas (nº de minutos), sem a devida proteção, como observado. (...)

5) (...) os níveis sonoros registrados em todas as moradias vizinhas periciadas (nº de casas – vide tópicos Descrição dos Locais), quando do funcionamento dos maquinários, era de desconcorto acústico, sendo aferidas médias variando de  (especificar variação mínima e máxima) valores pontuais variando de (especificar variação mínima e máxima), ultrapassando todos os valores aferidos o nível de conforto acústico para os respectivos ambientes, que é de 45 dB(A) para o quarto e 50 dB(A) para sala, de acordo com o previsto pela NBR 10152. Vide Tabela 2, deste;

6) Os níveis de ruído medidos não sofreram interferências de ruídos intrusos (exemplo: trânsito, latidos, etc), representando os valores aferidos os níveis sonoros propagados a partir da Fonte questionada, fabriqueta em análise;

7) Com relação a outras implicações ambientais observadas na Fonte, verificou-se:

(...) 7.2. Presença de artefatos e objetos ferrosos situados lateralmente e posteriormente ao galpão da (local)      , em local descoberto, acumulando água e criando ambientes propícios a proliferação de mosquitos, como os do gênero Aedes, transmissores do dengue;

7.3. (...) A ausência de chaminé e a disposição do forno aberto determinava na produção e emanação de fumaças e fuligens, advindas da queima do carvão, a partir da fabriqueta. No ambiente interno eram nítidas a presença de fuligens, que assentavam sobre superfícies diversas. A disposição do ambiente do galpão aberto propiciava e permitia a emanação destas fuligens para o ambiente externo. (...);

7.4. Destaque no ambiente da indústria para o funcionamento do aparelho denominado martelete. Este era possuidor de haste metálica de movimento vertical, com peso na extremidade inferior, o qual servia para impactar e moldar peças metálicas. Tal equipamento, disposto sobre base concretada, gerava trepidações ao ser utilizado, perceptíveis mesmo em ambientes das casas vizinhas;

8) Na residência aqui denominada de Ponto 2, além dos níveis de ruídos de desconforto acústico (ambiente quarto, média de 55, 14 dB(A), com picos de até 68 dB(A) – vide Tabela 2) foi verificado que o funcionamento do equipamento martelete na fonte determinava a produção de vibrações e trepidações que produziam mesmo vibração de peças de esquadrias (janela) do ambiente de medição (quarto). (...);

(...)

11) Os níveis de ruído aferidos com o funcionamento dos maquinários da Fonte, em todos os ambientes medidos, superam em muito o nível de ruído de fundo (medido sem o funcionamento dos maquinários – vide Tabela 2), explicando as queixas da comunidade. Como exemplo, no Ponto 2 (quarto) de residência, o nível de ruído de fundo, 37 dB(A), foi superado em 18,14 dB(A) quando comparado as médias obtidas com o maquinário em funcionamento (55,14 dB(A)). Ao se comparar o nível de ruído de fundo com valores de pico, neste ponto, este foi ultrapassado em 31 dB(A). A Tabela 4, da NBR 10151, traz uma relação da resposta estimada da população em relação a quanto o nível de fundo é superado. Para valores de 18,14 dB(A), como citado no exemplo, são esperadas queixas enérgicas com desencadeamento de ações comunitárias.

5. CONCLUSÃO

De acordo com o visto e examinado, verificou-se que a fabriqueta em questão, quando do funcionamento de seus maquinários e dentro das condições avaliadas, produzia ruídos em níveis elevados. (...)

Dois fatores são complicadores para o funcionamento do empreendimento potencialmente poluidor no local: 1) o nível de ruído de fundo baixo a que os moradores locais usualmente estão habituados; 2) a produção de trepidações e vibrações por equipamento (martelete) da Fonte, que geram ondas de energia que tem propagação não contida, usualmente, apenas com mecanismo de vedação acústica do local de origem (Fonte).

Finalizando este item, para além das esclarecedoras observações feitas pela perícia e constantes dos depoimentos, destaque-se que a situação provocada pela empresa ré caracteriza-se como poluição sonora, ao teor do que dispõe o art. 1º, III, da Lei Estadual-PE nº 12.789/05, o qual dispõe a cerca de sua definição, o seguinte: “toda emissão de som que, direta ou indiretamente, seja ofensiva ou nociva à saúde, à segurança e ao bem-estar da coletividade ou transgrida as disposições fixadas nessa lei.”

III) DO DIREITO

Como é do conhecimento geral, a deterioração da qualidade de vida, causada pela poluição sonora, está sendo continuamente agravada, notadamente no seio dos centros urbanos, merecendo, por isso, atenção constante da Administração Pública e dos operadores do Direito.

E assim é porque a emissão de ruídos acima dos limites suportáveis pelo ser humano, causa-lhe sérios malefícios à saúde, como insônia, redução da acuidade auditiva, estresse, fadiga, aumento da pressão sangüínea, problemas nervosos e inúmeros outros efeitos nocivos.

Nessa ordem de idéias, vale conferir a doutrina especializada:

A poluição sonora pode gerar efeitos muito graves sobre a qualidade de vida dos seres humanos e sobre o meio ambiente como um todo.

De acordo com Luís Paulo Sirvinskas, a poluição sonora pode causar problemas graves à saúde e tais efeitos podem ser classificados em direitos ou indiretos.

Entre os problemas direitos estão as restrições auditivas, as dificuldades na comunicação com as pessoas, as dores de ouvido, e os incômodos, e entre os problemas indiretos estão os distúrbios clínicos, as insônias, os aumentos da pressão arterial, as complicações estomacais, as fadigas físicas e mentais e as impotências sexuais.

Estudo publicado pela Organização Mundial de Saúde destaca como efeitos da poluição sonora a perda de audição, a interferência com a comunicação, a dor, a interferência no sono, os efeitos clínicos sobre a saúde, os efeitos sobre a execução de tarefas, os incômodos e os efeitos não específicos.

Paulo Affonso Leme Machado afirma que “Como efeitos do ruído sobre a saúde em geral registram-se sintomas de grande fadiga, lassidão, fraqueza. O ritmo cardíaco acelera-se e a pressão arterial aumenta. Quando ao sistema respiratório, pode-se registrar dispnéia e impressão de asfixia. No concernente ao aparelho digestivo, as glândulas encarregadas de fabricar ou de regular os elementos químicos fundamentais para o equilíbrio humano são atingidas (como supra-renais, hipófise etc)”.

Celso Antônio Pachêco Fiorillo destaca o seguinte:

De fato, os efeitos dos ruídos não são diminutos. Informam os especialistas que ficar surdo é só uma das conseqüências. Diz-se que o resultado mais traiçoeiro ocorre em níveis moderados de ruído, porque lentamente vão causando estresse, distúrbios físicos, mentais e psicológicos, insônia e problemas auditivos. Além disso, sintomas secundários aparecem: aumento da pressão arterial, paralisação do estômago e intestino, má irrigação da pele e até mesmo impotência sexual.

Acrescente-se que a poluição sonora e o estresse auditivo são a terceira causa de maior incidência de doenças do trabalho. Além disso, verifica-se que o ruído estressante libera substâncias excitantes no cérebro, tornando as pessoas sem motivação própria, incapazes de suportar o silêncio.

O tempo maior de exposição ao som também contribui para a perda da audição. Quanto maior período, maior a probabilidade de lesão. Psicologicamente é possível acostumar-se a um ambiente ruidoso, mas fisiologicamente não. Diz-se até que os sons mais fracos são perturbadores. Recomenda-se que o nível acústico do quarto se situe entre trinta e trinta e cinco decibéis, o que equivale à intensidade de uma conversa normal.

A poluição sonora é um grave problema de saúde pública que causa um enorme prejuízo ao Estado e à sociedade, e que por isso deve ser tratada como prioridade.

Fabiano Pereira dos Santos afirma o que se segue:

Está cientificamente comprovado que os ruídos aumentam a pressão sangüínea, o ritmo cardíaco e as contrações musculares, sendo capazes de interromper a digestão, as contrações do estômago, o fluxo da saliva e dos sucos gástricos. São responsáveis também pelo aumento da produção de adrenalina e outros hormônios, aumentando a taxa de ácidos graxos e glicose no fluxo sanguíneo.

No que se refere ao ruído intenso e prolongado ao qual o indivíduo habitualmente se expõe, resultam mudanças fisiológicas mais duradouras até mesmo permanentes, incluindo desordens cardiovasculares, de ouvido-nariz-garganta e, em menor grau, alterações sensíveis na secreção de hormônios, nas funções gástricas, físicas e cerebrais.

Ao lado dos efeitos físicos, propriamente ditos, encontramos os distúrbios psicológicos. Existem casos de stress crônico nos trabalhadores, onde são constatadas diversas reações do organismo, tais como, náuseas, cefaléias, irritabilidade, instabilidade emocional, redução da libido, ansiedade, nervosismo, hipertensão, perda de apetite, insônia, aumento de prevalência da ulcera, fadiga, redução de produtividade, aumentos dos números de acidentes. As reações na esfera psíquica dependem das características inerentes a cada indivíduo, do meio, e das condições emocionais do hospedeiro no momento da exposição.

Na verdade, os efeitos da poluição sonora podem ser classificados em reações físicas e em reações emocionais ou psicológicas.

As reações físicas são aumento da pressão sanguínea, aumento do ritmo cardíaco, interrupção do processo digestivo, problemas de ouvido-nariz-garganta, maior produção de adrenalina e de outros hormônios.

No caso da poluição sonora mais prolongada existem ainda outros efeitos, como absenteísmo, incidência de úlcera, cefaléias, hipertensão, maior consumo de tranqüilizantes, náuseas e perturbações labirínticas.

As reações emocionais ou psicológicas são ansiedade, desmotivação, desconforto, excitabilidade, falta de apetite, insônia, medo, perda da libido, tensão e tristeza.

Corroborando estas alegações, a representação abaixo, extraída de artigo publicado
 pelo Professor Néri dos Santos, da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), de forma esquematizada, bem ilustra os efeitos nocivos oriundos do excesso de ruído sobre a saúde humana: 
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Efeitos Fisiológicos                                    - perda da audição – vômitos

                                                                           - dor de cabeça - diminuição do 

                                                                            controle muscular - dilatação da

                                                                             pupila- aumento da produção de 

                                                                               hormônios da tireóide – aumento

                                                                            do ritmo de batimento cardíaco

Bem por isso, no uso de suas atribuições legais, o Ministério de Estado do Interior baixou a Portaria nº 92, de 19/06/80, estabelecendo, no que interessa à presente questão, o que se segue:

Considerando que os problemas dos níveis excessivos de sons e ruídos estão incluídos entre os sujeitos ao Controle da Poluição do Meio ambiente;

Considerando que a deterioração da qualidade de vida, causada pela poluição sonora, está sendo continuamente agravada nos grandes centros urbanos;

Considerando que os malefícios causados à saúde, por ruídos e sons, está acima do suportável pelo ouvido humano;

Considerando que a fixação dos critérios e padrões necessários a controle dos níveis de som depende de inúmeros fatores, entre os quais, exigências e condicionamentos humanos, fontes geradoras características do agente provocador, locais e áreas de medição, distribuição, hora e freqüência da ocorrência;

Considerando a grande extensão territorial brasileira, a heterogeneidade dos municípios brasileiros, possuidores de situações diferenciadas de usos e costumes;

Considerando que os critérios e padrões deverão ser abrangentes e de forma a permitir fácil aplicação em todo o território nacional:

RESOLVE:

I - A emissão de sons e ruídos em decorrência de quaisquer atividades industriais, comerciais, sociais ou recreativas, inclusive as de propagandas, obedecerá no interesse da saúde, da segurança e do sossego público, aos padrões, critérios e diretrizes estabelecidos nesta Portaria.

II - Consideram-se prejudiciais à saúde, à segurança e ao sossego público, para os fins do item anterior, os sons e ruídos que:

a) atinjam, no ambiente exterior do recinto em que têm origem, nível de sons de mais de 10 (dez) decibéis - dB (A), acima do ruído de fundo existente no local de tráfego;

b) independentemente de ruído de fundo, atinjam no ambiente exterior do recinto em que tem origem mais de 70 (setenta) decibéis - dB (A), durante o dia, e 60 (sessenta) decibéis - dB (A), durante a noite;

(...)

X - Todos os níveis de som são referidos à curva de ponderação (A) dos aparelhos medidores, inclusive os mencionados na NB-95, da ABNT.

Outrossim, importa notar que o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), no uso de suas prerrogativas legais – oriundas da Lei Federal 6938, de 31/08/81 –, baixou uma norma geral sobre o combate a “poluição sonora”, através da Resolução nº 01, de 08 de março de 1990, estabelecendo como prejudiciais à saúde e ao sossego público os ruídos com níveis superiores aos aceitáveis pela norma NBR 10152.

Por sua vez, a NBR 10.152 traz um quadro contendo o local e o número mínimo e máximo de decibéis, que representam, respectivamente, o nível sonoro confortável ao ser humano e o nível sonoro aceitável para o local, a saber:

	Locais                                                                                                                       dB (A)

	Hospitais

-apartamentos, enfermarias, berçários e centros cirúrgicos.......................................................................................................................................35-45

-laboratórios e áreas para uso do público.................................................................................40-45

-serviços.........................................................................................................................................45-55

Escolas

-bibliotecas, salas de música e salas de desenho......................................................................35-45

-salas de aula e laboratório..........................................................................................................40-50

-circulação.....................................................................................................................................45-55

Residências-dormitórios..................................................................................................................................35-45

-salas de estar................................................................................................................................40-50

Restaurantes.....................................................................................................................................40-50

Escritórios

-salas de reunião...........................................................................................................................30-40

-salas de gerência, salas de projeto e de administração..........................................................35-45

-salas de computadores...............................................................................................................45-65

-salas de mecanografia.................................................................................................................50-60

Igrejas e Templos..............................................................................................................................40-50


De mais a mais, insta consignar que o artigo 3°, inciso III, alínea a, da Lei Federal 6.938, de 31/08/81, conceitua POLUIÇÃO como a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; e, como POLUIDOR, toda pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental (inciso IV).

Todavia, importante repisar a noção de que a prova da poluição sonora prescinde de perícia no que toca ao aspecto cível ou penal do enfrentamento do problema, sendo a prova testemunhal suficiente para a caracterização do ilícito civil ou penal. 

Com efeito, observa-se que a poluição sonora é “a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população”. 

Assim, se a emissão de sons e ruídos, rompendo os limites do local da fonte geradora, atinge a terceiro e lhe causa algum prejuízo a saúde, a segurança ou ao bem-estar, resta patente a poluição sonora.

Inegável, pois, que a ré está afrontando amplamente o conjunto de normas que regem a proteção constitucional do meio ambiente e, com isso, causando sérios prejuízos à “sadia qualidade de vida” da comunidade, caracterizando-se a atividade empreendida como poluidora.

Portanto, ressai cristalino que a demandada não pode continuar com suas atividades da forma atual, sendo certo que deverá, para tanto, adotar medidas de contenção dos ruídos aos valores legalmente previstos e, mais ainda, de forma a não causar nenhum prejuízo à saúde, à segurança e ao bem-estar das pessoas. 

Insta evidenciar que a intervenção judicial se faz necessária, já que a empresa ré demonstra descaso para com os problemas apontados, pois, mesmo após o início das investigações ministeriais e policiais, nada foi feito no afã de cumprir os ditames da legislação ambiental.

Por via de conseqüência, torna-se imperiosa a necessidade de se compatibilizar o uso comercial do estabelecimento com os demais direitos dos moradores que residem na área de impacto da atividade da empresa.

Salta aos olhos que não se pode admitir o funcionamento da empresa ré sem a realização do competente isolamento acústico, medida eficaz ao equilíbrio ambiental, à saúde da coletividade e a regular utilização do estabelecimento comercial.

Assim, como forma de sanar os problemas descritos em linhas volvidas e, no futuro, até mesmo preservar a atividade econômica da empresa ré, de início, faz-se necessária a interdição de suas atividades, até que ocorra a realização das obras necessárias para a contenção dos ruídos aos limites permitidos pela legislação em vigor.

IV) DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA

A regra geral imposta pelo sistema do Código de Processo Civil (artigo 333) é a de que o ônus da prova cabe ao autor. Em regra, portanto, o ônus da prova compete a quem alega.

Diversamente, o microssistema (aberto) processual de defesa dos interesses difusos e coletivos, concebido em virtude da integração harmônica das regras processuais estabelecidas na Lei da Ação Civil Pública (Lei nº 347/85) e no Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), em decorrência da conjugação impositiva entre tais diplomas (estabelecida pela análise conglobante dos artigos 21 da LACP e 90 do CDC)
, previu a regra a ser seguida a da inversão do ônus da prova, sempre que as alegações do autor, a critério do juiz, forem verossímeis (artigo 6º, VIII, do CDC).

Além disso, importa notar que o Ministério Público, ao propor ações civis públicas em defesa do meio ambiente, age em prol da coletividade e não em seu próprio interesse. Este, sem dúvida alguma, afigura-se como mais um argumento apto a reforçar a opção feita pelo microssistema de proteção coletiva pela regra da inversão do ônus da prova (que tem a pretensão de facilitar a defesa da sociedade e do meio ambiente), atribuindo ao sujeito passivo da relação processual o ônus de desconstituir as asserções do autor.

No passo dessas mesmas idéias, RODOLFO MANCUSO aduz que:

(...) em verdade, cabe salientar que hoje podemos contar com um regime integrado de mútua complementariedade entre as diversas ações exercitáveis na jurisdição coletiva: a ação civil pública 'recepcionou' a ação popular, ao indicá-la expressamente no caput do art. 1º da Lei 7.347/85; a parte processual do CDC ... é de se aplicar, no que for cabível, à ação civil pública (art. 21 da Lei 7.347/85); outras ações podem ser exercitadas no trato de matéria integrante do universo coletivo (arts. 83 e 90 do CDC); finalmente ... o CPC aparece como fonte subsidiária (CDC, art. 90, Lei 7.347/85, art. 19; LAP, art. 22).

No mesmo sentido, o talentoso professor MARCELO ABELHA leciona que: 

(...) devido ao objeto deste trabalho versar sobre as relações de consumo, procuraremos, sempre, ter como base a figura do consumidor e seu respectivo Código. Entretanto, como dissemos, dada à visceral interligação entre a Lei de Ação Civil e o Código de Proteção e Defesa do Consumidor, quando falarmos em defesa do consumidor em juízo, visando à tutela de direitos coletivos lato sensu e seus princípios que serão minuciosamente analisados, nada impede que, resguardadas algumas peculiaridades que dizem respeito às normas materiais do Código de Defesa do Consumidor, possam (e devam) ser estendidos aos demais direitos coletivos que, mesmo não sendo relativos ao consumidor, possuam natureza coletiva.

Em conclusão, com o mesmo raciocínio, discorrendo sobre o artigo 90 do CDC, NELSON NERY JÚNIOR aduz que “as normas processuais do CDC são aplicáveis às ações que versem sobre direitos difusos e coletivos em geral”.

V) DA NECESSÁRIA CONCESSÃO DE MEDIDA LIMINAR

Baseado no princípio da efetividade do processo como instrumento da jurisdição, o legislador tem se preocupado com a tutela preventiva, que, como é cediço, pode se revelar através de variados instrumentos. É exatamente por esse motivo que alguns diplomas legais têm contemplado a matéria com o objetivo primordial de evitar a ocorrência de dano de difícil reparação em virtude da demora do julgamento da demanda.

Nesse contexto, insta notar que o artigo 12 da Lei 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública) – “poderá o juiz conceder mandado liminar, com ou sem justificação prévia, em decisão sujeita a agravo” –, estabelece de forma clara e precisa a permissão legal dirigida ao magistrado para que este possa, com ou sem justificação prévia, conceder medida liminar. Sobre este dispositivo, calha exaltar a precisa lição de JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO FILHO
: 

A tutela preventiva tem por escopo impedir que possam consumar-se danos a direitos e interesses jurídicos em razão da natural demora na solução dos litígios submetidos ao crivo do Judiciário. Muito freqüentemente, tais danos são irreversíveis e irreparáveis, impossibilitando o titular do direito de obter concretamente o benefício decorrente do reconhecimento de sua pretensão.

(...) A simples demora, em alguns casos, torna inócua a proteção judicial, razão por que as providências preventivas devem revestir-se da necessária presteza.

Nessa mesma toada, o artigo 84 (e seus parágrafos) do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, aplicável ao caso por força da conjugação dos artigos 21 da Lei 7347/85 e 90 da Lei 8078/90, estabelece objetivamente que:

Art. 84. Na ação que tenha por objeto o cumprimento da obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento.

(...)

§ 3°. Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, citado o réu.

§ 4°. O juiz poderá, na hipótese do § 3° ou na sentença, impor multa diária ao réu, independentemente de pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando prazo razoável para o cumprimento do preceito.

§ 5°. Para a tutela específica ou para a obtenção do resultado prático equivalente, poderá o juiz determinar as medidas necessárias, tais como busca e apreensão, remoção de coisas e pessoas, desfazimento de obra, impedimento de atividade nociva, além de requisição de força policial.

Diante destas sumárias razões, estando inequivocamente comprovada a verossimilhança das alegações feitas nesta exordial (relevante fundamento da demanda), a concessão de medida liminar
 é medida que se impõe, para impedir a perpetração da atividade nociva que vem sendo praticada pela empresa ré (poluição sonora pericialmente comprovada), com flagrante violação de várias normas cogentes, constitucionais e legais.

Ademais, há que se reconhecer, em conformidade com o que foi exposto, que a interdição judicial das atividades da empresa demandada é medida de estrita cautela e prudência, haja vista que a “sadia qualidade de vida” (direito garantido no artigo 225, caput, da CF/88) das pessoas que se encontram expostas aos estrondosos ruídos provocados pela ré, especialmente os idosos, corre sérios riscos, conforme ficou amplamente demonstrado – científica e doutrinariamente – (esboçado, pois, o justificado receio de ineficácia do provimento final).

Em suma: encontram-se preenchidos os requisitos para o deferimento da medida liminar ora pleiteada, a saber: o relevante fundamento da demanda (fumus boni juris) e o justificado receio de ineficácia do provimento final (periculum in mora).

Dessarte, sendo indubitável (prova inequívoca) a verossimilhança das alegações feitas nesta peça inicial, se faz absolutamente necessária a concessão de medida liminar para impedir a consumação de gravíssimos e irreparáveis danos ao meio ambiente e à saúde das pessoas que se encontram expostas aos intensos ruídos provocados pela ré, que certamente ocorrerão com a perpetuação da atividade nociva, caracterizada por estar em evidente descompasso com várias normas cogentes que regem a tutela do meio ambiente/poluição sonora.

Sobre a necessidade
 da medida liminar, importa destacar o ensinamento jurisprudencial. In verbis:

DIREITO AMBIENTAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. DECISÃO DETERMINOU A PARALISAÇÃO DE QUALQUER ATIVIDADE QUE PRODUZA RUÍDOS ACIMA DO PERMITIDO. POLUIÇÃO SONORA. Necessidade de licença ambiental e vedação acústica. Manutenção da decisão. Recurso conhecido e improvido. (Agravo de Instrumento com Suspensividade nº 2007.002071-1, 2ª Câmara Cível do TJRN, Rel. Rafael Godeiro. j. 05.06.2007, unânime).

AÇÃO CIVIL PÚBLICA - MEIO AMBIENTE - MEDIDA LIMINAR. Observado o princípio da proporcionalidade entre o risco demonstrado de agressão ao meio ambiente e os eventuais prejuízos suportados pelo particular, deve ser preservado o provimento judicial que visa proteger o interesse coletivo. (Agravo de Instrumento nº 2005.012898-7, 3ª Câmara de Direito Público do TJSC, Rel. Luiz Cézar Medeiros. DJ 15.02.2006, unânime).

AÇÃO CIVIL PÚBLICA - MEDIDA LIMINAR - DANO AMBIENTAL - REQUISITOS SATISFEITOS. Em tema de meio ambiente, a cautela deve pender a favor dos interesses da coletividade. Demonstrado o perigo de dano, a medida que se impõe é o imediato afastamento da causa que está gerando o risco. (Agravo de Instrumento nº 2006.010873-7, 3ª Câmara de Direito Público do TJSC, Rel. Luiz Cézar Medeiros. unânime, DJ 22.11.2006).

Acerca da providência de urgência nas querelas referentes ao Direito Ambiental, recorre-se aos intangíveis ensinamentos do mestre ÉDIS MILARÉ:

Este sistema de freios e contrapesos, no que se refere à concessão de liminar, é necessário para correção de eventual arbítrio do juiz, inaceitável dentro da ordem jurídica vigente. Da mesma forma, é certo que, em matéria de proteção ao meio ambiente, a tutela cautelar, especialmente em se tratando de provimento jurisdicional de não-fazer, é a regra e não a exceção.

Isso porque, no Direito Ambiental, diferentemente do que se dá com outras matérias, vigoram dois princípios que modificam profundamente as bases e a manifestação do poder de cautela do juiz: a) o princípio da prevalência do meio ambiente (da vida) b) o princípio da precaução, também conhecido como princípio da prudência e da cautela.

Tutela jurisdicional que chega quando o dano ambiental já ocorreu perde, no plano da garantia dos valores constitucionalmente assegurados, muito, quando não a totalidade de sua relevância ou função social. 

Não é possível que as condições fáticas atuais, ora apresentadas, perdurem até o julgamento final desta ação civil pública! Não se concebe que a empresa demandada continue a causar danos, sendo urgente a interdição de suas atividades com o fito de evitar-se a perenidade da poluição sonora por ela provocada e seus conseqüentes danos à saúde, segurança e ao bem-estar de inúmeras pessoas.

Ante o exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO requer, em caráter LIMINAR – nos precisos termos dos artigos 12 da Lei da Ação Civil Pública e 84 do Código de Defesa do Consumidor – que:

a) seja determinada (inaudita altera parte) a interdição das atividades desenvolvidas pela empresa ré, até que ocorra a realização das obras necessárias para a contenção dos ruídos por ela emitidos aos limites permitidos pela legislação em vigor e ainda de modo a não causar qualquer prejuízo à saúde, à segurança ou ao bem-estar das pessoas;

b) a demandada seja compelida judicialmente, sem prévia justificação, a deixar de emitir ruídos em desconformidade com o que preceitua a legislação ambiental brasileira (“impedimento de atividade nociva” – medida de apoio expressamente referida no artigo 84, § 4º, do CDC);

c) seja fixada como multa diária – prevista nos artigos 12, § 2º, da LACP e 84, § 4º, do CDC –, pelo descumprimento dos itens acima, o valor de R$ 1.000,00 (mil reais), e que a multa eventualmente aplicada seja destinada ao Fundo de Defesa de Direitos Difusos (em conformidade com o artigo 13 da LACP, com a ressalva prevista no parágrafo único do mesmo artigo).

VI) DOS PEDIDOS

Na intransigente defesa da ordem jurídica justa, do direito fundamental de se viver num meio ambiente ecologicamente equilibrado e, com estribo na fundamentação fática e jurídica deduzida nesta peça inaugural, é que o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO vem perante o Poder Judiciário estadual requerer a prestação de uma tutela efetivamente protetiva e, para tanto, apresenta os seguintes pedidos e requerimentos:

a) seja a presente ação recebida, autuada e processada de acordo com o rito ordinário, com a observância das regras vertidas no microssistema de proteção coletiva (inaugurado pela conjugação dos artigos 21 da Lei 7347/85 e 90 da Lei 8078/90);

b) a citação da empresa ré, para, querendo, contestar a presente ação, sob pena de revelia e suas conseqüências jurídicas;

c) que as diligências oficiais sejam favorecidas pelo teor do artigo 172, § 2º, do Código de Processo Civil;

d) a comunicação pessoal dos atos processuais, nos termos do artigo 236, § 2º, do Código de Processo Civil, e do artigo 41, inciso IV, da Lei nº 8625/93;

e) a concessão da medida liminar, nos moldes descritos no item V (supra);

f) a condenação definitiva da empresa ré ao cumprimento de obrigação de não fazer, consistente em deixar de emitir ruídos em desconformidade com o que preceitua a legislação ambiental brasileira e ainda de modo a não causar qualquer prejuízo à saúde, à segurança ou ao bem-estar das pessoas; e de obrigação de fazer, consistente na construção de barreiras físicas eficientes de contenção dos ruídos emitidos pela execução das suas atividades, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, adequando a emissão de tais ruídos aos limites permitidos pela legislação pertinente (conforme esboçado nesta peça), sob pena de execução específica, com aplicação das medidas de apoio previstas no artigo 84, §§ 4º e 5º, do Código de Defesa do Consumidor, especialmente: multa diária, a ser fixada no valor de R$ 100,00 (cem reais), atualizada monetariamente de acordo com os ditames do artigo 12, § 2º, da LACP;

g) que a multa eventualmente aplicada seja destinada ao Fundo de Defesa de Direitos Difusos (em conformidade com o artigo 13 da Lei da Ação Civil Pública, com a ressalva prevista no parágrafo único do mesmo artigo);

h) a notificação do Chefe do Escritório Regional do IBAMA – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente, em Recife-PE, para exercer a fiscalização sobre o cumprimento das decisões proferidas no curso desta ação;

i) a publicação de edital em órgão oficial, a fim de que eventuais interessados, querendo, possam intervir no processo como litisconsortes, em conformidade com a previsão legal do artigo 94 do Código de Defesa do Consumidor.

j) a inversão do ônus da prova, conforme exposição feita no item IV (supra);

l) a condenação da ré ao pagamento das “despesas processuais”.

Por fim, este Órgão Ministerial protesta, ainda, por provar o alegado (por ser a inversão do ônus da prova uma “regra de julgamento”
 – conferir nota de rodapé nº 8) através de todos os meios de prova em direito admitidos, em especial, a oitiva de testemunhas, a realização de perícia, a inspeção judicial e a posterior juntada de documentos.

Malgrado inestimável, dá-se à causa o valor de R$ 1.000,00 (mil reais), para fins legais. Nestes termos, pede deferimento.

    (Cidade)     ,          (data)             

Nome do(a) Promotor(A)      

Promotor de Justiça
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�	 “Por medida liminar deve-se entender medida concedida in limine litis, i. é, no início da lide, sem que tenha havido ainda a oitiva da parte contrária. Assim, tem-se por liminar um conceito cronológico, caracterizado por sua ocorrência em determinada fase do procedimento, qual seja, o seu início (...). É bom que se ressalte que não há violação da garantia do contraditório na concessão justificada pelo perigo, de providências jurisdicionais antes de ouvida a outra parte (inaudita altera parte). O contraditório, neste caso, é posposto para momento posterior à concessão da providência de urgência” (DIDIER Jr., Fredie, e outros. Curso de Direito Processual Civil. vol. 2. Salvador: JusPODIVM, 2007, p. 529-530).


�	 “(...) o tempo decorrido entre o pedido e a concessão da tutela definitiva, em qualquer de suas modalidades, pode não ser compatível com a urgência de determinadas situações, que requerem soluções imediatas, sem o quê ficará comprometida a satisfação do direito” (BEDAQUE, José Roberto dos Santos. Tutela cautelar e tutela antecipada: tutelas sumárias e de urgência (tentativa de sistematização). 2ª ed. São Paulo: Malheiros, 2001, p. 113).


�	 Direito do Ambiente. 5ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p. 1045.


�	 “Quanto ao chamado ônus objetivo da prova, há que se afirmar, calcado nas lições da mais moderna doutrina, que as regras sobre distribuição do ônus da prova são regras de julgamento, a serem aplicadas, como já afirmado, no momento em que o órgão jurisdicional vai proferir seu juízo de valor acerca da pretensão do autor”. (CÂMARA, Alexandre Freitas. Lições de Direito Processual Civil. 12ª ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2005, p. 404). CÂMARA cita em abono a sua tese os seguintes autores: Gian Antonio Micheli e José Carlos Barbosa Moreira.
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